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Senhores Acionistas, Apresentamos para sua apreciação e análise, as informações relevantes sobre o desem-
penho da Companhia durante o exercício de 2016, bem como as demonstrações contábeis do período, acom-
panhadas de notas explicativas e do parecer da Auditoria Externa. 1 - VENDAS Apesar das dificuldades ocorridas
nos mercados nacional e de exportação, a Metisa obteve no ano de 2016 uma receita operacional bruta de R$ 254,0
milhões, pouco superior à registrada no exercício de 2015, no montante de R$ 253,7 milhões, com a comercialização
de 39.477,8 toneladas de produtos. O volume de vendas ao mercado interno registrou uma alta de 10,1% e as
exportações registraram uma queda de 15,4% em relação ao ano anterior. O montante das vendas físicas, relativas ao
mercado nacional e de exportação, apresentou um acréscimo de 1,9%.

2 - RESULTADO O lucro líquido obtido no exercício de 2016, de R$ 13,4 milhões, valor esse 19,0% inferior aos
R$ 16,6 milhões obtidos em igual período de 2015. O resultado obtido no exercício foi impactado negativamente,
em especial, pela queda da cotação da moeda norte-americana frente a moeda nacional, porquanto os volumes
exportados tiveram uma representatividade de 26% no volume total da Companhia. 3- MERCADO DE CAPITAIS

VENDAS FÍSICAS - em toneladas
Mercado 2016 2015 Variação
Nacional 29.079,8 26.433,1 +10,1%
Exportação 10.398,0 12.289,1 -15,4%
Total 39.477,8 38.722,2 +1,9%

Durante o ano de 2016, o Ibovespa registrou alta de 38,9% e, nesse mesmo período as ações preferenciais da Metisa
apresentaram uma valorização de 20,5%. Foram negociadas na BOVESPA 777.521 ações preferenciais da Companhia.
4- JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO Na Reunião de Conselho de Administração, realizada em 03 de Novembro
de 2016, foi aprovado o crédito de juros sobre o capital próprio, imputados aos dividendos obrigatórios, relativo ao
exercício social de 2016, correspondentes a R$ 0,50 por ação ordinária e a R$0,55 por ação preferencial, que foram
pagos aos Acionistas na data de 19 de dezembro de 2016. 5 - BALANÇO SOCIAL Durante o ano de 2016 a Metisa
contabilizou o montante de R$56.851 mil a título de remuneração de seus funcionários e administradores, encargos
sociais, assistência médica e odontológica, alimentação, transportes e treinamento de pessoal. Em 31 de dezembro de
2016 o quadro de pessoal registrou um total de 993 funcionários. 6 - RESPONSABILIDADE AMBIENTAL A água
industrial utilizada pela Companhia, em circuito fechado, é mantida sob estrito controle, utilizando-se um reservatório
artificial de água com uma área de aproximadamente 30.000 m2 e um volume superior a 100.000 m3. A preserva-
ção do meio ambiente reflete-se também no cuidado e tratamento dado ao lixo e resíduos industriais envolvendo a
separação do lixo, de modo a permitir a sua reciclagem e a coleta seletiva de tais resíduos. Além disso a empresa,
trimestralmente, efetua coletas de água do lençol freático em sua área industrial para verificação de uma eventual
contaminação. Sendo que, até o momento, não foram demandadas quaisquer ações corretivas. A área da Metisa
margeada pelo Rio Benedito, em sua extensão, é coberta por uma área verde formada por árvores nativas oriundas de
um programa de preservação de matas ciliares. 7 - VALOR ADICIONADO As operações da Metisa geraram um valor
adicionado de R$111.418 mil durante o ano de 2016, com a seguinte distribuição:

8 - INVESTIMENTOS Durante o exercício de 2016 a Metisa investiu, com recursos próprios, o montante de
R$ 8.618 mil na aquisição de ativos tangíveis e intangíveis, bem como, no desenvolvimento de novos processos e
novos produtos, objetivando a redução de custos e aumento de produtividade, além da continuação de adequação da
sua unidade fabril às Normas da NR12. 9 - AUDITORIA EXTERNA Conforme o disposto na Instrução CVM nº381,
informamos que os auditores independentes da companhia, BDO RCS Auditores Independentes SS, não prestaram
outros serviços que não os relacionados com auditoria externa durante o exercício de 2016. 10 - PERSPECTIVAS O
grande desafio da Metisa em 2017 será a recomposição das margens sobre as vendas nos mercados nacional e de
exportação. A despeito do presente cenário adverso, a Metisa mantém em foco o desenvolvimento de novos produtos
e a otimização dos processos industriais. A busca pela redução de seus custos de fabricação continuará sendo uma
constante no atual exercício.
Timbó (SC), 21 de Março de 2017. A Administração

R$ mil Participação sobre o Total
Pessoal e Encargos 56.851 51,0%
Impostos, Contribuições e Taxas 21.216 19,0%
Variações Cambiais e Juros 19.915 17,9%
Juros sobre Capital Próprio e Dividendos 4.746 4,3%
Lucros Retidos 8.690 7,8%
TOTAL 111.418 100,0 %

Ativo
Controladora - CPCs Consolidado - IFRS

Nota 31/12/16 31/12/15 31/12/16 31/12/15
Caixa e equivalentes de caixa 3 102.592.775 205.006.566 102.881.511 205.510.561
Títulos e valores mobiliários 4 5.773.146 2.426.081 5.773.146 2.426.081
Contas a receber e outras contas a receber 5 50.905.319 51.072.433 50.908.221 51.085.432
Estoques 6 61.320.906 60.396.025 61.320.906 60.396.025
Tributos a recuperar 7 6.779.151 4.247.853 6.779.151 4.247.853
Despesas antecipadas 139.658 98.597 139.658 98.597
Total do ativo circulante 227.510.955 323.247.555 227.802.593 323.764.549
Realizável a longo prazo 8 977.611 1.484.617 977.611 1.484.617
Investimentos 9 10.692.502 10.251.168 - 160.000
Imobilizado 10 76.732.390 75.858.991 87.151.919 85.452.923
Intangível 11 1.017.974 1.193.111 1.017.974 1.193.111
Total do ativo não circulante 89.420.477 88.787.887 89.147.504 88.290.651
Total do ativo 316.931.432 412.035.442 316.950.097 412.055.200
Passivo e patrimônio líquido

Controladora - CPCs Consolidado - IFRS
Nota 31/12/16 31/12/15 31/12/16 31/12/15

Fornecedores 4.905.864 2.859.494 4.905.864 2.859.494
Empréstimos e financiamentos 12 78.659.645 136.782.830 78.659.645 136.782.830
Salários e encargos sociais 3.656.112 3.131.828 3.667.679 3.144.084
Obrigações tributárias 13 1.960.022 2.088.782 1.962.428 2.091.903
Férias e encargos sociais 2.983.708 2.390.993 2.987.617 2.394.673
Participação dos empregados 14 717.472 899.010 717.472 899.010
Participação dos admin. 15 1.426.106 1.864.469 1.426.106 1.864.469
Comissões e fretes sobre vendas 1.807.258 2.134.107 1.807.258 2.134.107
Outras contas a pagar 1.155.151 1.386.921 1.155.934 1.387.622
Total do passivo circulante 97.271.338 153.538.434 97.290.003 153.558.192
Empréstimos e financiamentos 12 - 47.012.885 - 47.012.885
Provisões para contingências 16 1.966.471 2.382.108 1.966.471 2.382.108
Impostos diferidos 17 6.199.496 6.415.243 6.199.496 6.415.243
Total do passivo não circulante 8.165.967 55.810.236 8.165.967 55.810.236
Total do passivo 105.437.305 209.348.670 105.455.970 209.368.428
Patrimônio líquido 18
Capital social 100.000.000 100.000.000 100.000.000 100.000.000
Reservas de lucros 97.263.557 87.653.089 97.263.557 87.653.089
( - ) Ações em tesouraria (1.320.170) (1.320.170) (1.320.170) (1.320.170)
Outros resultados abrangentes 15.550.740 16.353.853 15.550.740 16.353.853
Total do patrimônio líquido 211.494.127 202.686.772 211.494.127 202.686.772
Total do passivo e patrimônio líquido 316.931.432 412.035.442 316.950.097 412.055.200
Valor patrimonial por ação 18 a 23,46867 22,49136 23,46867 22,49136

Controladora - CPCs Consolidado - IFRS
Nota 31/12/16 31/12/15 31/12/16 31/12/15

Receita operacional líquida 19 217.160.431 221.810.486 217.170.347 221.960.607

Avaliação a valor justo de ativo biológico - - 847.927 -
Custo dos produtos vendidos (167.802.694) (164.721.857) (167.814.257) (164.964.364)
Lucro bruto 49.357.737 57.088.629 50.204.017 56.996.243
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 20 (17.645.533) (17.129.750) (17.804.040) (17.286.780)
Com vendas 21 (28.327.745) (29.270.655) (28.327.745) (29.270.655)
Outras receitas operacionais (1.295.384) 413.959 (1.387.660) 414.124
Resultado de equivalência patrimonial 9 601.334 (193.109) - -
Lucro operacional antes do resultado
financeiro 2.690.409 10.909.074 2.684.572 10.852.932
Resultado financeiro
Receitas financeiras 22 36.219.314 42.746.823 36.272.468 42.814.999
Despesas financeiras 22 (21.098.216) (31.413.426) (21.098.383) (31.413.431)
Lucro operacional 17.811.507 22.242.471 17.858.657 22.254.500
Imposto de renda e contribribuição social
correntes 8 (4.604.900) (7.194.810) (4.652.050) (7.206.839)
Imposto de renda e contribuição social
diferidos 8 229.684 1.539.452 229.684 1.539.452
Lucro líquido do exercício 13.436.291 16.587.113 13.436.291 16.587.113
Lucro líquido por ação
ON 18 a 1,41559 1,74754 1,41559 1,74754
PN 18 a 1,55714 1,92230 1,55714 1,92230

Reservas de lucros
Capital social Legal Retenção de lucros a Realizar Ações em tesouraria Outros resultados abrangentes Lucros acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2014 100.000.000 10.721.149 68.522.313 6.651.267 (10.830.965) 17.217.644 - 192.281.408
Reversão de dividendos e JSCP - - 122.781 - - - - 122.781
Ações em tesouraria - - (11.069.482) - 9.510.795 - - (1.558.687)
Realização de reserva de lucros a realizar - - - (136.927) - - 136.927 -
Custo atribuído realizado - - - - - (863.791) 863.791 -
Lucro líquido do exercício - - - - - - 16.587.113 16.587.113
Destinação proposta à Assembléia Geral:
Reserva legal - 829.356 - - - - (829.356) -
Juros sobre o capital próprio - - - - - - (4.745.843) (4.745.843)
Retenção de lucros - - 12.012.632 - - - (12.012.632) -
Em 31 de dezembro de 2015 100.000.000 11.550.505 69.588.244 6.514.340 (1.320.170) 16.353.853 - 202.686.772
Reversão de dividendos e JSCP - - 116.907 - - - - 116.907
Realização de reserva de lucros a realizar - - - (2.081) - - 2.081 -
Custo atribuído realizado - - - - - (803.113) 803.113 -
Lucro líquido do exercício - - - - - - 13.436.291 13.436.291
Transferência de lucros não realizados - Ativos
Biológicos (Controlada) - - - 847.927 - - (847.927) -
Destinação proposta à Assembléia Geral:
Reserva legal - 671.814 - - - - (671.814) -
Juros sobre o capital próprio - - - - - - (4.745.843) (4.745.843)
Retenção de lucros - - 7.975.901 - - - (7.975.901) -

Em 31 de dezembro de 2016 100.000.000 12.222.319 77.681.052 7.360.186 (1.320.170) 15.550.740 - 211.494.127

Controladora - CPCs Consolidado - IFRS
31/12/16 31/12/15 31/12/16 31/12/15

Lucro líquido do exercício 13.436.291 16.587.113 13.436.291 16.587.113
Outros resultados abrangentes 803.113 863.791 803.113 863.791
Resultado abrangente do período 14.239.404 17.450.904 14.239.404 17.450.904
Atribuído a sócios da empresa controladora - - 14.239.404 17.450.904

Controladora - CPCs Consolidado - IFRS

31/12/16 31/12/15 31/12/16 31/12/15
Receitas 262.569.511 260.152.193 263.428.043 260.315.073
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 263.043.864 261.950.992 263.054.469 262.113.707
Provisão p/ devedores duvidosos - Reversão/
(Constituição) (1.069.438) (2.259.209) (1.069.438) (2.259.209)
Outras (despesas) receitas 595.085 460.410 595.085 460.575
Avaliação a valor justo de ativo biológico - - 847.927 -
Insumos adquiridos de terceiros 180.313.240 179.127.787 180.372.146 179.175.606
Custo dos produtos e mercadorias vendidos 159.418.011 159.980.461 159.418.011 159.912.266
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros
(adm/ven) 20.895.229 19.147.326 20.954.135 19.263.340
Valor adicionado bruto (1-2) 82.256.271 81.024.406 83.055.897 81.139.467
Retenções 7.609.745 7.414.167 7.639.463 7.593.083
Depreciação, amortização e exaustão 7.609.745 7.414.167 7.639.463 7.593.083
Valor adicionado líquido produzido pela
Entidade (3-4) 74.646.526 73.610.239 75.416.434 73.546.384
Valor adicionado recebido em transferência 36.772.415 42.404.179 36.224.235 42.665.464
Resultado de equivalência patrimonial 601.334 (193.109) - -
Receitas financeiras 36.171.081 42.597.288 36.224.235 42.665.464
Valor adicionado total a distribuir (5+6) 111.418.941 116.014.418 111.640.669 116.211.848
Distribuição do valor adicionado 111.418.941 116.014.418 111.640.669 116.211.848
Pessoal 56.851.341 52.747.065 57.002.292 52.897.563
Remuneração direta 47.464.526 43.992.624 47.606.859 44.129.217
Benefícios 5.873.541 5.357.586 5.873.541 5.358.016
FGTS 3.513.274 3.396.855 3.521.892 3.410.330
Impostos, contribuições e taxas 21.216.248 15.949.028 21.286.858 15.995.955
Federais 20.765.948 15.504.521 20.834.415 15.548.966
Estaduais 370.507 379.409 372.248 381.423
Municipais 79.793 65.098 80.195 65.566
Remuneração de capitais de terceiros 19.915.061 30.731.212 19.915.228 30.731.217
Juros 7.146.643 10.008.260 7.146.693 10.008.260
Outras 12.768.418 20.722.952 12.768.535 20.722.957
Remuneração de capitais próprios 13.436.291 16.587.113 13.436.291 16.587.113
Juros s/ capital próprio e dividendos 4.745.843 4.745.843 4.745.843 4.745.843
Lucros retidos/prejuízo do exercício 8.690.448 11.841.270 8.690.448 11.841.270

Controladora - CPCs Consolidado - IFRS

31/12/16 31/12/15 31/12/16 31/12/15

Fluxos de caixa das atividades operacionais

Lucro líquido antes dos impostos 17.811.507 22.242.471 17.811.507 22.242.471
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
geradas pelas atividades operacionais
Avaliação a valor justo de ativo biológico - - (847.927) -
Depreciação, amortização e exaustão 7.854.134 7.766.566 7.883.851 7.945.483
Encargos financeiros de empréstimos e financiamentos 1.468.231 17.434.302 1.468.231 17.434.302
Equivalência patrimonial (601.334) 193.109 - -
Valor residual de ativos não circulantes 172.496 (24.002) 172.496 (24.167)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 796.740 1.796.415 796.740 1.796.415
Provisão para contingências (415.637) (487.945) (415.637) (487.945)
Disponibilidades brutas antes das mudanças no
capital de giro 27.086.137 48.920.916 26.869.261 48.906.559
Variações nos ativos e passivos
(Aumento)/Redução em títulos e valoresmobiliários (3.347.065) 1.759.567 (3.347.065) 1.759.567
(Aumento)/Redução em contas a receber e outras
contas a receber (629.626) (3.478.068) (619.529) (3.487.954)
(Aumento)/Redução nos estoques (924.881) (5.203.367) (924.881) (5.203.367)
(Aumento)/Redução em impostos a recuperar (2.531.298) 2.112.323 (2.531.298) 2.112.323
(Aumento)/Redução nas despesas antecipadas (41.061) (21.556) (41.061) (21.556)
Aumento/(Redução) em fornecedores 2.046.370 (49.750) 2.046.370 (49.750)
Aumento/(Redução) em salarios e encargos sociais 524.284 42.045 523.595 51.874
Aumento/(Redução) nas obrigações tributárias (114.823) 216.438 (115.538) 213.204
Aumento/(Redução) de férias e encargos sociais 592.715 160.587 592.944 159.935
Aumento/(Redução) nas participações a pagar (619.901) (512.333) (619.901) (512.333)
Aumento/(Redução) nas comissões e fretes s/ vendas (326.849) 130.591 (326.849) 130.591
Aumento/(Redução) em outras contas a pagar (231.770) (50.456) (231.688) (49.755)

Caixa gerado nas operações 21.482.232 44.026.937 21.274.360 44.009.338
Imposto de renda e contribuição social pagos (4.604.900) (7.194.810) (4.604.900) (7.194.810)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 16.877.332 36.832.127 16.669.460 36.814.528
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
No realizável a longo prazo 507.005 525.981 507.005 525.981
No imobilizado (8.613.718) (9.721.506) (8.621.105) (9.771.255)
No Iintangível (4.011) (128.303) (4.011) (128.303)
Caixa gerado na venda de ativos não circulantes 52.837 27.000 52.837 27.500
Ações em tesouraria - (1.558.687) - (1.558.687)
Reversão de dividendos e JSCP 116.907 122.781 116.907 122.781

Disponibilidades líquidas aplicadas nas
atividades de investimentos (7.940.980) (10.732.734) (7.948.367) (10.781.983)
Fluxo de caixa das atividades de
financiamentos
Empréstimos e financiamentos obtidos 63.808.873 66.302.605 63.808.873 66.302.605
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (170.413.173) (84.527.195) (170.413.173) (84.527.195)
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos (4.745.843) (4.745.843) (4.745.843) (4.745.843)

Disponibilidades líquidas geradas (aplicadas)
nas atividades de financiamentos (111.350.143) (22.970.433) (111.350.143) (22.970.433)
Aumento (Diminuição) líquido de caixa e
equivalentes à caixa (102.413.791) 3.128.960 (102.629.050) 3.062.112
Caixa e equivalentes à caixa no começo
do período 205.006.566 201.877.606 205.510.561 202.448.449

Caixa e equivalentes à caixa no fim do período 102.592.775 205.006.566 102.881.511 205.510.561

1. Contexto Operacional: A Companhia, com sede em Timbó – SC, tem como atividade principal a industrialização
e comercialização de peças para implementos agrícolas, peças para tratores, pás destinadas à construção civil e para
fins diversos, lâminas para corte de pedras, acessórios ferroviários, peças para implementos rodoviários e outros
produtos de aço, laminados e conformados a quente. 2. Apresentação das demonstrações financeiras e
principais práticas contábeis: 2.1. Base de preparação: a) Abrangência As presentes demonstrações finan-
ceiras estão apresentadas em reais e incluem: As demonstrações financeiras individuais da controladora preparadas
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP); As demonstrações financeiras consolidadas
preparadas conforme as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting
Standards Board (IASB) e também de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). As demons-
trações financeiras individuais e consolidadas foram aprovadas pela Administração da Companhia em 21 de março
de 2017. b) Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com
base no custo histórico com exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais mensura-
dos pelo valor justo: os ativos biológicos da controlada conforme nota 2.2 (g); e determinados ativos do imobilizado
da controladora conforme nota 2.2 (i). c) Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as in-
formações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o valor mais próximo, exceto quando indica-
do de outra forma. d) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas de acordo com as normas IFRS e as normas BR GAAP exige que a Administração faça
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos,
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são
revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em
que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre julgamentos críti-
cos referente às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas os quais, eventualmente, podem ser distintos dos valores de realização,
estão incluídas nas seguintes notas explicativas. 2.2. Principais práticas contábeis: As políticas contábeis descri-
tas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, exceto nos casos indicados em contrário. (a) Base de consolidação:
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações da METISA – Metalúrgica Timboense S/A, e
sua controlada METISA Florestal e Energética S/A, conforme Nota 9, que adota políticas contábeis alinhadas com a
controladora. Principais procedimentos de consolidação: • Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos
entre as empresas consolidadas; • Eliminação da participação da controladora no patrimônio líquido da entidade
controlada; • Eliminação dos saldos de receitas e despesas, bem como de lucros não realizados, decorrentes de ne-
gócios entre as empresas. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira, mas apenas quando não há
evidência de problemas de recuperação dos ativos relacionados. (b) Moeda estrangeira: A Administração da
Companhia definiu que sua moeda funcional é o Real conforme as normas descritas na Deliberação CVM nº 640 que
aprovou o pronunciamento técnico CPC 02 - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstra-

ções Contábeis (IAS 21). Operações em moeda estrangeira, isto é, todas aquelas que não realizadas na moeda fun-
cional, são convertidas pela taxa de câmbio da data de cada transação. Ativos e passivos monetários em moeda es-
trangeira são convertidos para a moeda funcional pela taxa de câmbio da data do fechamento. Os ganhos e as
perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos monetários são reconhecidos na demonstração
de resultado. Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contratados emmoeda estrangeira são convertidos com
base nas taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas de avaliação ao valor justo quando este é utilizado.
(c) Instrumentos financeiros. (i) Ativos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os empréstimos,
recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros (incluindo
os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação
na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Companhia descontinua
um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia
transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação no
qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventual partici-
pação que seja criada ou retida pela Companhia nos ativos financeiros são reconhecidos como um ativo ou passivo
individual. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial
quando, e somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liqui-
dar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A Companhia tem recebíveis e
outras contas de ativos financeiros não derivativos. Recebíveis e outras contas são ativos financeiros com pagamentos
fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, recebíveis e outras contas são
medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao
valor recuperável. Os recebíveis e outras contas abrangem clientes e outros créditos. (ii) Passivos financeiros não
derivativos: A Companhia reconhece títulos de dívida emitidos e passivos subordinados inicialmente na data em
que são originados. Todos os outros passivos financeiros (incluindo passivos designados pelo valor justo registrado
no resultado) são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das
disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações
contratuais retiradas, canceladas ou vencidas.Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é
apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar
os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e quitar o passivo simultanea-
mente. Os passivos financeiros não derivativos da Companhia são constituídos de empréstimos e financiamentos,
fornecedores e outras contas a pagar, que são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescidos de quaisquer
custos de transação atribuíveis. (iii) Instrumentos financeiros: A Companhia mantém uma carteira de ações de
empresas de capital aberto. Esses instrumentos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo; custos de
transação atribuíveis são reconhecidos no resultado quando incorridos. Após o reconhecimento inicial, os investimen-
tos são mensurados pelo valor justo, e as variações no valor justo são contabilizadas no resultado do exercício. (d)
Caixa e equivalentes de caixa: Incluem os saldos em caixa, contas correntes (depósitos bancários à vista) e inves-
timentos de curtíssimo prazo (aplicações financeiras) considerados de liquidez imediata ou conversível em um mon-
tante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações financei-
ras são demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos apurados até a data do balanço, que não excede o valor
de mercado. (e) Contas a receber: As contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado, incluindo os
respectivos impostos. A provisão para créditos de liquidação duvidosa foi constituída em montante considerado sufi-
ciente pela administração para fazer face às eventuais perdas na realização dos créditos. A Companhia tem como
política manter um prazo de financiamento das contas a receber a curto prazo, justificando assim, a não necessida-
de de cálculo de ajuste a valor presente. (f) Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo
e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no custo médio de aquisição ou produção e inclui gastos
incorridos na aquisição de estoques, custos de produção e transformação e outros custos incorridos em trazê-los às
suas localizações e condições existentes. No caso dos estoques manufaturados e produtos em elaboração, o custo
inclui uma parcela dos custos gerais de fabricação baseado na capacidade operacional normal. O valor realizável lí-
quido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e
despesas de vendas. (g) Ativos biológicos (consolidado): Os ativos biológicos da controlada são mensurados ao
valor justo, deduzidos dos custos estimados para venda no momento do corte, sendo que sua exaustão é calculada
no momento do corte da madeira. Os ativos biológicos correspondem às florestas de eucaliptus e pinnus provenientes
de plantios planejados e renováveis e são destinados substancialmente para comercialização com clientes localizados
na região da METISA Florestal e Energética S/A. Na determinação do valor justo, foi utilizado o valor de mercado
ativo, considerando sua localização e condições atuais e os preços cotados nesse mercado, conforme preconizado no
CPC 29 – Ativo Biológico. O ganho ou perda na variação do valor justo dos ativos biológicos, por ocasião de sua
avaliação é reconhecido no resultado do período em que ocorrem, numa rubrica específica da demonstração do re-
sultado, denominada “avaliação a valor valor justo de ativo biológico”. O aumento ou diminuição do valor justo é
determinado pela diferença entre os valores justos no início e no final do período avaliado. A contrapartida do valor
justo dos ativos biológicos do início do período foi reconhecido e mantido na reservas de lucros retidos no patrimônio
líquido, até sua efetiva realização financeira pelo corte da madeira, quando será transferida para lucros acumulados
para destinação. (h) Investimentos: A participação na controlada é avaliada pelo método de equivalência patrimo-
nial nas demonstrações financeiras individuais. (i) Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e
perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando existentes. O custo inclui gastos que são
diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria entidade inclui o custo
de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para
que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela administração, os custos de desmontagem e de restau-
ração do local onde estes ativos estão localizados. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são
apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reco-
nhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. A Companhia fez a opção de utilizar o custo atribuído para
valorização de determinados bens do seu ativo imobilizado em função de que esses, tais como apresentados confor-
me as práticas contábeis anteriores, não atendiam a alguns requisitos de reconhecimento, valorização e apresenta-
ção do CPC 27 (IAS 16), em função principalmente de que são ativos que extrapolaram sua vida útil inicial, todavia
continuam gerando benefícios econômicos futuros. Adicionalmente, em 2010, a Companhia realizou a reavaliação
da vida útil remanescente dos bens do ativo imobilizado, objetivando adequar os custos de depreciação à expectati-
va de obtenção de benefícios econômicos futuros com esses bens. O levantamento foi realizado mediante contrata-
ção de empresa especializada, a qual emitiu laudo técnico sobre a reavaliação. (ii) Depreciação A depreciação é
calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo. O valor residual
dos bens baixados usualmente não é relevante e, por essa razão, não é considerado na determinação do valor depre-
ciável. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas
de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de
benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residu-
ais são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de
estimativas contábeis.(iii) Custos subsequentes O custo de reposição ou de manutenção (reforma) de um compo-
nente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incor-
porados dentro do componente irão fluir para a Companhia e que o seu custo possa ser medido de forma confiável.
O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia
do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. (j) Redução ao valor recuperável (Impair-
ment) Ativos financeiros (incluindo recebíveis) Um ativo financeiro mensurado pelo valor justo por meio do
resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda
no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um
evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito nega-
tivo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. A evidência objetiva
de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do
devedor, a reestruturação do valor devido a Companhia sobre condições de que a Companhia não consideraria em
outras transações ou indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência. A Companhia consi-
dera evidência de perda de valor para empréstimos e recebíveis. Todos os empréstimos e recebíveis significativos são
avaliados quanto a perda de valor específico. Os recebíveis que não são individualmente importantes são avaliados
coletivamente quanto a perda de valor por agrupamento conjunto desses títulos com características de risco simila-
res. Ao avaliar a perda de valor recuperável de forma coletiva a Companhia utiliza tendências históricas da probabi-
lidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julga-
mento da administração quanto as premissas se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas
reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas. As perdas são reconhe-
cidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão contra recebíveis. Quando um evento subsequente indica
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Controladora e Consolidado
31/12/2016 31/12/2015

Despesas variáveis de vendas 19.641.339 19.325.732
Despesas com pessoal 4.960.772 4.724.202
Despesas com propaganda e publicidade 1.094.687 1.236.180
Despesas com viagens 535.665 627.890
Provisão para devedores duvidosos 1.117.672 2.408.744
Outras despesas 977.610 947.907

28.327.745 29.270.655

reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado. Ativos não finan-
ceiros Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia são analisados a cada período de apresentação
para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação o valor recuperável do ativo é
determinado. A Administração não identificou qualquer indicação que evidenciasse perda de valor recuperável dos
ativos não financeiros. (k) Arrendamento mercantil A Companhia possui contratos de aquisição de veículos com
instituições financeiras. A Companhia avaliou esses contratos e os classificou como arrendamento mercantil opera-
cional, já que não transfere substancialmente os riscos e benefícios do ativo alugado ao arrendatário. (l) Provisões
Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou ope-
racional que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para li-
quidar a obrigação. (m) Capital social Ações ordinárias e preferenciais são classificadas como patrimônio líquido.
Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como dedução do
patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários. Os dividendos mínimos obrigatórios conforme definido
em estatuto são reconhecidos como passivo. (n) Receita operacional - Venda de produtos A receita operacional
da venda de produtos no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a
receber. A receita operacional é reconhecida quando existe evidência convincente de que os riscos e benefícios mais
significativos inerentes a propriedade dos bens foram transferidos para o comprador, de que for provável que os
benefícios econômicos financeiros fluirão para a entidade, de que os custos associados e a possível devolução de
mercadorias possa ser estimada de maneira confiável, de que não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos,
e de que o valor da receita operacional possa ser mensurada de maneira confiável. Caso seja provável que descontos
serão concedidos e o valor possa ser mensurado de maneira confiável, então o desconto é reconhecido como uma
redução da receita operacional conforme as vendas são reconhecidas. (o) Receitas financeiras e despesas finan-
ceiras As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras, variação cambial e outras
receitas diversas. As receitas de juros e variação cambial são reconhecidas diretamente no resultado. As despesas
financeiras abrangem despesas bancárias, variação cambial, despesas com juros sobre empréstimos e encargos fi-
nanceiros sobre tributos. As despesas de juros e variação cambial são reconhecidas diretamente no resultado. Custos
de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são
mensurados no resultado através dos juros efetivos. (p) Imposto de Renda e Contribuição Social O Imposto de
Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%,
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 20 mil mensais para Imposto de Renda e
9% sobre o lucro tributável para Contribuição Social sobre o lucro líquido, e consideram, quando aplicável, a com-
pensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com
Imposto de Renda e Contribuição Social compreende os impostos correntes e diferidos, que são reconhecidos no
resultado. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do
exercício, calculado às alíquotas vigentes na data da apresentação. O imposto diferido é reconhecido com relação às
diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valo-
res usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às
diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis vigentes até a data de apresentação das demonstra-
ções financeiras. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos
e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a
mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de Imposto de Renda e Contribuição Social diferido é reconhecido por
perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados quando é provável que lucros futuros
sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de Imposto de Renda e Contribuição
Social diferidos são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais
provável. (q) Resultado por ação O resultado básico por ação é calculado por meio do resultado do período atribuível
aos acionistas controladores e não controladores da Companhia, com base no estatuto social e legislação aplicável,
excluindo as ações mantidas em tesouraria. (r) Informação por segmento Um segmento operacional é um compo-
nente da Companhia que desenvolve atividades de negócio das quais pode obter receitas e incorrer em despesas, in-
cluindo receitas e despesas relacionadas com transações com outros componentes da Companhia. A Companhia possui
um único segmento de negócio: a produção e comercialização de peças fabricadas em aço para implementos agrícolas,
construção civil e outros, como divulgado na Nota nº 24. 2.3. Determinação do valor justo Diversas políticas e divul-
gações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como
para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados
nos métodos abaixo. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores
justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo. (i) Contas a receber de clientes e outros cré-
ditos As contas a receber e outras contas encontram-se apresentadas pelos seus valores justos de entrada de fluxo de
caixa. (ii) Derivativos A Companhia não possui instrumentos financeiros derivativos em 31/12/2016 e não operou com
esses instrumentos no exercício findo naquela data. (iii) Passivos financeiros não derivativos As contas a pagar e
outras contas encontram-se apresentadas pelos seus valores justos nominais.
3. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
Remuneração
das aplicações 31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015

Caixa e Bancos 473.802 411.554 488.299 424.823
Aplicações Finananceiras
em Certificados de Depósito
Bancário

Vinculada à
variação do CDI 102.118.973 204.595.012 102.393.212 205.085.738

102.592.775 205.006.566 102.881.511 205.510.561

As aplicações financeiras são prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um
insignificante risco de mudança de valores e, por essa razão, foram consideradas como equivalentes de caixa.
4. Títulos e valores mobiliários O títulos e valores mobiliários referem-se a uma carteira composta por ações
classificada como ativos financeiros que a Companhia mantém para negociação. Conforme IAS 39 (CPC 38, 39 e
40), os instrumentos financeiros da Companhia foram classificados na categoria de mensurado ao valor justo por
meio do resultado.Tratam-se de ativos financeiros mantidos para negociação, ou seja, adquiridos ou originados
principalmente com a finalidade de venda ou de recompra no curto prazo. Os saldos são demonstrados ao valor
justo e as variações são contabilizadas no resultado. Os títulos mantidos pela Companhia estão assim distribuídos:

Controladora e Consolidado
31/12/2016 31/12/2015

Banco do Brasil (BBAS3) 1.717.086 383.240
(-) Venda de Opções – Banco do Brasil (BBAS3) (25.177) -
Gerdau S/A (GGBR4) 12.960 5.580
OGX Petróleo (OGXP3) 3.956 2.700
Petrobras S/A (PETR4) 2.289.504 1.165.586
Petrorio (PRIO3) 8.712 4.900
Vale S/A (VALE5) 1.781.865 864.075
(-) Venda de Opções – VALE (VALE5) (15.760) -

5.773.146 2.426.081
5. Contas a receber e outras contas a receber

Controladora Consolidado
31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015

Mercado interno 23.050.889 19.267.242 23.050.889 19.277.657
Mercado externo 27.434.635 31.493.974 27.434.635 31.493.974
( - ) Provisão para créditos de liquidação
duvidosa (3.174.743) (2.378.003) (3.174.743) (2.378.003)
Outras contas a receber (i) 3.594.538 2.689.220 3.597.440 2.691.804

50.905.319 51.072.433 50.908.221 51.085.432

A exposição da Companhia a riscos de crédito e moeda relacionados ao contas a receber é divulgada na Nota 25.
A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída em bases consideradas suficientes para fazer face às
eventuais perdas na realização de créditos, tendo como base os títulos vencidos há mais de 90 dias no mercado
interno e 180 dias no mercado externo, que teve a seguinte movimentação:

(a) Refere-se a créditos de ICMS liberados pela Fazenda Estadual e transferidos para fornecedores da Companhia.
6. Estoques

(i) Refere-se ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), oriundo de aquisições de matérias-primas
e insumos, e não compensado em sua totalidade com o ICMS gerado em suas vendas de mercadorias no mercado
nacional, pendente de liberação pela Fazenda Estadual para transferência para fornecedores da Companhia. (ii)
Refere-se a antecipações de imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro, calculadas com base na
estimativa mensal, que superaram o valor apurado na base anual.
8. Realizável a longo prazo a) Outras contas a receber

(i) Refere-se a depósitos para garantir o andamento de demandas judiciais, de natureza cível, tributária e trabalhis-
tas, cujas provisões, quando devidas, estão reconhecidas no passivo, assim constituídas:

Impostos correntes Em 31 de dezembro de 2016 e de 2015 (controladora e consolidado) a Companhia não
apresentava prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social. Impostos diferidos O Imposto de Renda e a
Contribuição Social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporá-
rias entre a base fiscal de ativos e passivos e o seu respectivo valor contábil. O Imposto de Renda e a Contribuição
Social diferidos têm a seguinte origem:

b) Imposto de Renda (IRPJ) e Contribuição Social (CSL) A conciliação do Imposto de Renda (IRPJ) e da Contri-
buição Social sobre o Lucro Líquido (CSL), calculados pelas alíquotas previstas na legislação tributária, com os seus
valores correspondentes na demonstração de resultado, está apresentada como segue:

7. Tributos a recuperar

(i) Outras contas a receber tem a seguinte composição:

Controladora e Consolidado
Saldo em 31/12/2015 Adições Baixas Saldo em 31/12/2016

Mercado Interno 35.137 967.478 (348.240) 654.375
Mercado Externo 2.342.866 577.979 (400.477) 2.520.368

2.378.003 1.545.457 (748.717) (3.174.743)

Controladora Consolidado
31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015

Adiantamentos de salário e férias 1.532.629 1.106.639 1.535.382 1.109.223
Adiantamentos a fornecedores 866.874 834.126 866.874 834.126
Cessões de créditos de ICMS (a) 688.353 391.213 688.353 391.213
Outros valores 506.682 357.242 506.831 357.242

3.954.538 2.689.220 3.957.440 2.691.804

Controladora e Consolidado
31/12/2016 31/12/2015

Produtos acabados 26.945.004 22.240.243
Produtos em processo 10.466.371 11.924.255
Matérias-primas 14.875.649 16.757.522
Materiais secundários 6.554.972 6.552.241
Materiais de manutenção 2.397.867 2.391.004
Importação em andamento 18.882 410.149
Adiantamento a fornecedores 179.021 120.611
Provisão para perdas (116.860) -

61.320.906 60.396.025

Controladora e Consolidado
31/12/2016 31/12/2015

ICMS (i) 1.541.250 1.470.837
IPI 12.418 8.820
IRPJ (ii) 4.251.293 1.941.776
CSLL (ii) 715.092 653.686
PIS/COFINS 224.170 -
REINTEGRA 34.928 172.734

6.779.151 4.247.853

Controladora e Consolidado
31/12/2016 31/12/2015

Depósitos judiciais (i) 887.356 1.134.349
Incentivos fiscais - 260.013
Empréstimos compulsórios 90.225 90.255

977.611 1.484.617

Controladora e Consolidado
31/12/2016 31/12/2015

Cíveis 55.221 55.221
Trabalhistas 17.143 -
Tributários 814.992 1.079.128

887.356 1.134.349

Controladora Consolidado
31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015

IRPJ e CSL correntes (4.604.900) (7.194.810) (4.652.050) (7.206.839)
IRPJ e CSL diferidos 229.684 1.539.452 229.684 1.539.452

Controladora e Consolidado
31/12/2016 31/12/2015

Sobre adições temporárias (406.446) 833.003
Sobre depreciação custo atribuído 413.725 445.007
Sobre diferença de depreciação nova vida útil (144.665) (96.227)
Sobre realização depreciação nova vida útil 367.070 357.470
Sobre diferença de valor residual - 199

229.684 1.539.452

A Administração considera que os impostos diferidos ativos decorrentes de diferenças temporárias serão realizados
na proporção da resolução final das contingências e dos eventos. 9. Investimentos A seguir demonstramos um
sumário das informações da Controlada e o resultado de equivalência patrimonial apurado durante o exercício:

Controladora e Consolidado
31/12/2016 31/12/2015

Adições temporárias: CSL IRPJ CSL IRPJ
Provisão para perdas Eletrobrás 361.020 361.020 361.020 361.020
Contingências trabalhistas 215.300 215.300 170.605 170.605
Contingências cíveis 47.972 47.972 244.168 244.168
Comissão sobre vendas 747.384 747.384 762.134 762.134
Provisão para riscos de créditos 3.174.743 3.174.743 2.378.003 2.378.003
Provisão para perdas com estoques 116.860 116.860 - -
Ajuste líquido receitas faturadas e não embarcadas 246.377 246.377 - -
Perdas incorridas nomercado de renda variável - 6.788.836 - 9.766.087
Base de cálculo 4.909.656 11.698.492 3.915.930 13.682.017
Alíquotas 9% 25% 9% 25%
Imposto diferido 441.869 2.924.623 352.434 3.420.504

METISA Florestal e Energética S.A.
31/12/2016 31/12/2015

Capital social realizado 1.905.000 1.905.000
Patrimônio líquido 10.692.502 10.091.168
Total de ativo e passivo 9.863.240 10.110.926
Receitas líquidas de vendas 10.605 218.316
Percentual de participação
.No capital votante 100% 100%
.No capital total 100% 100%
Resultado do exercício da controlada 601.334 (193.109)
Resultado de equivalência patrimonial contabilizada na controladora 601.334 (193.109)
Saldo do investimento avaliado pelo método de equivalência patrimonial 10.692.502 10.091.168
Outros investimentos avaliados pelo custo - 160.000
Saldo de investimentos 10.692.502 10.251.168

10. Imobilizado
A movimentação é demonstrada conforme a seguir:

Controladora

Saldo em
31/12/2015 Adições Baixas Transferências

Saldo em
31/12/2016

Terrenos 10.309.747 - - - 10.309.747
Edifícios e construções 30.055.110 - - - 30.055.110
Móveis e utensílios 4.321.076 113.635 (23.144) 185.981 4.597.548
Veículos 1.393.287 - (112.000) - 1.281.287
Máquinas e equipamentos 113.339.844 545.478 (2.208.690) 11.091.243 122.767.875
Imobilizações em andamento 10.851.656 7.954.605 - (11.277.224) 7.529.037
Depreciação acumulada (94.411.729) (7.674.986) 2.278.501 - (99.808.214)

75.858.991 938.732 (65.333) - 76.732.390
Consolidado

Saldo em
31/12/2015 Adições Baixas Transferências

Saldo em
31/12/2016

Terrenos 11.155.359 - - 41.926 11.197.285
Reflorestamento 8.663.384 847.927 (147.644) 607.492 9.971.159
Edifícios e construções 30.269.295 - - - 30.269.295
Móveis e utensílios 4.340.690 113.635 (23.144) 185.981 4.617.162
Veículos 1.490.377 - (112.000) - 1.378.377
Máquinas e equipamentos 113.398.581 545.478 (2.208.690) 11.091.243 122.826.612
Imobilizações em andamento 11.493.686 7.961.992 - (11.926.642) 7.529.036
Depreciação acumulada (95.358.449) (7.704.703) 2.426.145 - (100.637.007)

85.452.923 1.764.329 (65.333) - 87.151.919

11. Intangível

Controladora e Consolidado
Saldo em
31/12/2015 Adições Baixas Transferências

Saldo em
31/12/2016

Software 1.207.024 - (267.028) 68.765 1.008.761
Intangível em andamento 460.609 4.011 - (68.765) 395.855
Amortização acumulada (474.522) (179.148) 267.028 - (386.642)

1.193.111 (175.137) - - 1.017.974

A depreciação e a amortização, em 31 de dezembro de 2016, da Controladora, totalizaram R$ 7.854.134 (R$
7.766.566 em 31 de dezembro de 2015). Desse total, R$ 7.217.283 (R$ 7.114.391 em 31 de dezembro de 2015)
foram reconhecidos no custo de produção e o restante diretamente no resultado do exercício.
12. Empréstimos e financiamentos
Os montantes devidos, termos e prazos para cada empréstimo estão apresentados a seguir:

Controladora e Consolidado
Modalidade Finalidade Encargos Financeiros 31/12/2016 31/12/2015
EXIM - BNDES Capital de giro Juros de até 5,50% a.a. 7.494.536 117.110.434
EXIM - BNDES Capital de giro Juros de até 8,00% a.a. 39.982.348 39.987.234
ACE/ACC Capital de giro VC + juros de até 2,00% a.a. 31.182.761 26.698.047

Total dos empréstimos 78.659.645 183.795.715
Circulante (78.659.645) (136.782.830)
Não Circulante - 47.012.885

As parcelas do não circulante têm a seguinte composição por ano de vencimento: 31/12/2016 31/12/2015
2017 - 47.012.885

- 47.012.885

Os contratos de empréstimos e financiamentos estão garantidos por avais, sendo que os de capital de giro – EXIM
BNDES, possuem cláusulas restritivas ao descumprimento de metas (covenants), as quais cumpre integralmente.
13. Obrigações tributárias

Controladora Consolidado
31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015

IRPJ e CSLL 796.285 810.222 798.320 812.723
ICMS ST 75.551 72.210 75.551 72.210
IPI 30.371 298.095 30.371 298.095
PIS - 21.582 - 21.600
COFINS - 127.484 - 127.566
CPRB 160.458 111.615 160.458 111.615
IRRF 880.660 631.281 881.031 631.723
Outros tributos 16.697 16.293 16.697 16.371

1.960.022 2.088.782 1.962.428 2.091.903

14. Participação de empregados O acordo com os funcionários prevê a distribuição de até 10% do lucro
após os impostos, sendo 4% fixos e 6% variáveis de acordo com as metas atingidas. 15. Partes relacionadas A
remuneração da Administração, bem como as operações entre a Companhia e partes relacionadas foram realiza-
das conforme a seguir. a) Remuneração dos administradores A Companhia provê a seus administradores
remuneração fixa e variável, que é determinada conforme estatuto e legislação societária. Os montantes referentes
à remuneração paga, ao Conselho de Administração e Diretores Estatutários, estão apresentados a seguir:

31/12/2016 31/12/2015
Fornecimento de serviços:
PARTBANK S.A 474.444 444.900
Ricardo Teixeira Mendes 259.276 243.052
Elite CCVM Ltda. 23.336 13.003
Fornecimento de produtos e insumos:
METISA Florestal e Energética S.A - 70.778
Eletromeca Metalúrgica Casagrande Ltda. 154.217 120.458

Controladora Consolidado
31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015

Remuneração fixa 5.279.800 4.716.100 5.351.144 4.780.500
Remuneração variável 1.864.469 2.210.131 1.864.469 2.210.131

A Companhia é administrada por um Conselho de Administração e uma Diretoria Executiva, ambos, eleitos anu-
almente, admitida a reeleição. b) Operações com partes relacionadas As transações de compra de serviços
e insumos são efetuadas em condições de preços e prazo equivalentes às transações efetuadas com terceiros não
relacionados e podem ser resumidas como segue:

16. Provisões para contingências A Companhia possui diversos processos em andamento de natureza traba-
lhista, cível e tributária, decorrentes do curso normal de seus negócios. Para as contingências consideradas, pelos
assessores jurídicos da Companhia, como perda provável, foram constituídas provisões. A Companhia acredita que
as provisões constituídas, conforme apresentadas abaixo, são suficientes para cobrir as eventuais perdas com os
processos judiciais e custas.

Controladora e Consolidado
Saldo em 31/12/2015 Adições Baixas Saldo em 31/12/2016

Cíveis 244.168 - (196.196) 47.972
Tributárias 1.967.335 - (264.136) 1.703.199
Trabalhistas 170.605 122.500 (77.805) 215.300

2.382.108 122.500 (538.137) 1.966.471
Tributárias: refere-se a demandas judiciais relativas ao INSS, para as quais há depósitos judiciais no montante
de R$ 571.791 (R$ 1.079.128 em 31 de dezembro de 2015). Trabalhistas: consiste em diversas matérias re-
lacionadas à área trabalhista. 17. Impostos diferidos registrados no passivo não circulante A Companhia
apresenta o Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos conforme demonstrado a seguir:

Controladora e Consolidado

31/12/2016 31/12/2015
Crédito Tributário Ativo (i) 3.366.492 3.772.938
Crédito Tributário Passivo (ii) 9.565.988 10.188.181
Passivo Líquido não Circulante 6.199.496 6.415.243

(i) Refere-se a créditos sobre diferenças temporárias (Nota 8). (ii) Foram determinados pela aplicação da alíquota
combinada de 34% sobre custo atribuído apurado (deemed cost) e diferença de depreciação entre o critério
fiscal e a nova vida útil. 18. Patrimônio líquido a) Capital Social O capital social, em 31 de dezembro de
2016, é composto por 4.212.530 ações ordinárias e 4.924.733 ações preferenciais (4.212.530 ações ordinárias
e 4.924.733 ações preferenciais, em 31 de dezembro de 2015), totalmente subscrito e integralizado, todas sem
valor nominal. A Companhia mantém em tesouraria 125.500 ações preferenciais de sua emissão (125.500 ações
em 31 de dezembro de 2015). b) Dividendos e juros sobre capital próprio O Conselho de Administração,
em 03 de novembro de 2016, aprovou a distribuição de juros sobre o capital próprio, que serão imputados aos
dividendos obrigatórios de que trata o artigo 202, da Lei 6.404/76, calculados na forma da lei e em consonância
com as disposições estatutárias, representando valores brutos, de R$ 0,55 por ação preferencial e R$ 0,50 por ação
ordinária, para pagamento em 19 de dezembro de 2016, cujo montante foi assim determinado:

31/12/2016 31/12/2015
Lucro Líquido do exercício 13.436.291 16.587.113
Reserva legal (671.814) (829.356)
Reserva de lucro a realizar (847.927) -
Lucro líquido ajustado 11.916.550 15.757.757
Juros sobre o capital próprio 4.745.843 4.745..843
Percentual sobre o lucro líquido ajustado 39,82 30,12

Aos Acionistas é assegurada a distribuição de dividendos mínimos obrigatórios, correspondentes a 25% do lucro
líquido ajustado. As ações preferenciais não têm direito a voto, mas gozam de prioridade no direito ao recebimento
de um dividendo mínimo anual, não cumulativo, de pelo menos 10 % (dez por cento) maior do que o atribuído
a cada ação ordinária c) Reservas de lucros • Legal É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado no
exercício, nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76. • Retenção de lucros Refere-se à destinação do saldo
remanescente do lucro líquido do exercício, após a constituição de reserva legal, da proposta de distribuição de
dividendos e de juros sobre o capital próprio, constituída para realização de investimentos, expansão e reforço do
capital de giro. O saldo remanescente do lucro líquido, no montante de R$ 7.170.707, será mantido em conta de
reserva de lucros, para futuros investimentos e manutenção do capital de giro, conforme orçamento de capital.
19. Receita operacional líquida

Controladora Consolidado
31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015

Mercado interno 195.304.351 176.377.391 195.314.956 176.540.106
Mercado externo 58.741.289 77.291.434 58.741.289 77.291.434
(-) Impostos sobre vendas (36.885.209) (31.858.339) (36.885.898) (31.870.933)

217.160.431 221.810.486 217.170.347 221.960.607

20. Despesas gerais e administrativas

21. Despesas com vendas

22. Resultado financeiro

Controladora Consolidado
31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015

Despesas com pessoal 4.826.997 4.519.744 4.843.378 4.534.945
Despesas com serviços de terceiros 1.632.136 1.621.696 1.635.861 1.627.936
Honorários conselho fiscal 353.000 329.100 353.000 329.100
Honorários dos administradores 5.279.800 4.716.100 5.351.144 4.780.500
Participação no lucro dos empregados 717.472 899.010 717.472 899.010
Participação no lucro dos administradores 1.426.106 1.864.469 1.426.106 1.864.469
Gastos com materiais gerais 1.010.584 841.211 1.026.036 855.527
Outras despesas 2.399.438 2.338.420 2.451.043 2.395.293

17.645.533 17.129.750 17.804.040 17.286.780

Receitas Financeiras Controladora Consolidado
31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015

Juros de mora 836.118 771.033 836.119 771.035
Descontos 23.721 55.901 23.721 55.901
Dividendos e JSCP 45.248 100.026 45.248 101.051
Variações cambiais de exportação 12.210.795 16.474.535 12.210.795 16.474.535
Receita de títulos e valores mobiliários 4.690.615 1.760.293 4.690.615 1.760.293
Receita aplicações financeiras 18.178.297 22.801.930 18.231.450 22.869.079
Outras variações monetárias 186.287 633.570 186.287 633.570
Reversão de perdas com contas a receber 48.233 149.535 48.233 149.535

36.219.314 42.746.823 36.272.468 42.814.999
Despesas Financeiras Controladora Consolidado

31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015

IOF/PIS/COFINS 1.183.155 682.214 1.183.155 682.214
Juros 7.146.643 10.008.260 7.146.693 10.008.260
Despesas bancárias 503.375 458.969 503.487 458.973
Descontos/deságios 31.519 131.000 31.524 131.001
Variações cambiais 10.520.160 16.952.134 10.520.160 16.952.134
Perdas com títulos e valores mobiliários 1.713.364 3.180.849 1.713.364 3.180.849

21.098.216 31.413.426 21.098.383 31.413.431
Resultado financeiro líquido 15.121.098 11.333.397 15.174.085 11.401.568

23. Lucro líquido por ação: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas
da Companhia, excluindo as ações mantidas em tesouraria. 24. Segmentos operacionais: A Companhia atua no
segmento metalúrgico, produzindo artefatos de aço para diversos usos, entre os quais se destacam peças de penetra-
ção no solo, utilizadas por máquinas de terraplanagem, peças para máquinas e implementos agrícolas, entre os quais
sobressaem os discos para uso em tais equipamentos e lâminas para corte de pedras. A Companhia, ainda, produz
diversos outros artefatos, tais como talas de junção para trilhos ferroviários, pás e cavadeiras, peças para implementos
rodoviários e arruelas. As instalações industriais da Companhia são extremamente versáteis e um mesmo conjunto
de equipamentos pode fabricar materiais que integram “linhas de produtos” diferentes. As linhas de produtos são
definidas em função de seu uso e correspondente mercado, não se constituindo em setores fabris separados e bem
identificados, e para os quais se possam desenvolver demonstrações financeiras individualizadas. Em decorrência, a
Companhia explora um único segmento operacional. 25. Gerenciamento de riscos e instrumentos financeiros:
(a) Gerenciamento de riscos: A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administração
desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez,
rentabilidade e segurança. A contratação de instrumentos financeiros com o objetivo de proteção é feita por meio
de uma análise periódica da exposição ao risco que a administração pretende cobrir (câmbio, taxa de juros e etc.). A
política de controle consiste em acompanhamento permanente das condições contratadas versus condições vigentes
no mercado. A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros instru-
mentos financeiros de risco. Os valores dos instrumentos financeiros ativos e passivos constantes nas demonstrações
financeiras foram determinados de acordo com os critérios e as práticas contábeis divulgadas em notas explicativas
específicas. A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros:
Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de inadimplência de seus
clientes. Para mitigar esses riscos, a Companhia adota como prática a análise das situações financeira e patrimonial de
seus clientes, assim administra o risco de crédito por meio de um programa de qualificação e concessão de crédito. A
Companhia possui ainda, a provisão para crédito de liquidação duvidosa conforme demonstrado na Nota 5. Conforme
requerido pelo CPC 40, a Companhia divulga a seguir a exposição máxima de risco do contas a receber, sem considerar
as garantias recebidas ou outros instrumentos que poderiam melhorar o nível de recuperação do crédito, análise do
contas a receber por vencimento e as garantias. (i) Exposição a riscos de créditos: O valor contábil dos ativos fi-
nanceiros representam a exposição máxima do crédito, que na data das demonstrações financeiras é assim composto:

Consolidado
31/12/2016 31/12/2015

Caixa e equivalentes de caixa 102.881.511 205.510.561
Títulos e valores mobiliários 5.773.146 2.426.081
Contas a receber 50.485.524 50.771.631

Continuação

O Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos sobre adições temporárias tem a seguinte composição:
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REYCCOMÉRCIOEPARTICIPAÇÕES LTDA.
C.N.P.J 95.853.263/0001-50

Ativo 2016 2015
Circulante 236.600 260.071
NãoCirculante 2.013 1.385
Total do ativo 238.613 261.456

Passivo 2016 2015
Circulante 89.498 107.416
NãoCirculante 8.802 8.657
Patrimônio líquido 140.313 145.383
Total do passivo e patrimônio líquido 238.613 261.456

JoséAntônioGuaraldi Félix Roberto Catalão Cardoso Daniel FeldmannBarros RodrigoMarques deOliveira
Diretoria

Relatório daAdministração

Balanços Patrimoniais Condensados - Em 31 deDezembro de 2016 e 2015 (Emmilhares de reais)

Notas Explicativas

Demonstrações dosResultadosCondensados - Exercícios
Findos em 31 deDezembro de 2016 e 2015 (Emmilhares de reais)

Demonstrações dosResultadosAbrangentes - Exercícios
Findos em 31 deDezembro de 2016 e 2015 (Emmilhares de reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Condensados - Exercícios
Findos em 31 deDezembro de 2016 e 2015 (Emmilhares de reais)

Demonstrações dasMutações do Patrimônio Líquido - Exercícios
Findos em 31 deDezembro de 2016 e 2015 (Emmilhares de reais)

Senhores acionistas: Atendendo às disposições legais a Administração submete à apreciação dos senhores Acionistas as Demonstrações Financeiras Condensadas da Reyc Comércio e Participações Ltda., referentes
aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015. Permanecemos ao inteiro dispor de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que eventualmente possam ser necessários. AAdministração

1. Contexto operacional: AReyc Comércio e Participações Ltda. (Sociedade) é controlada pela Claro S.A., que
tambémé sua principal cliente e tem por objetivos a importação e exportação de equipamentos para comunicação
e serviços de telecomunicações em geral.AEmpresa está domiciliada no Brasil e sua sede está na Rua Francisco
JoséFerreira, 101, emSãoJosé -SC.2.Basedepreparaçãoeapresentaçãodasdemonstrações financeiras:
Asdemonstrações financeiras forampreparadaseestãosendoapresentadasdeacordocomaspráticas contábeis
adotadas no Brasil que compreendem os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de
PronunciamentosContábeis (“CPC”). Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e
somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondemàs utilizadas na gestão daAdministração daSociedade.

A Sociedade adotou todos os pronunciamentos revisados e interpretações e orientações emitidas pelo CPC que
estavamemvigorem31dedezembrode2016.ASociedadenãoadotouantecipadamentequalquerpronunciamento,
interpretação que tenha sido emitido, cuja aplicação não é obrigatória. As políticas contábeis foram aplicadas de
maneiraconsistenteaosexercíciosapresentadosnessasdemonstrações financeiras.3.RelatóriodosAuditores:
Asdemonstrações financeirasconsolidadascompletasdaClaroS.A.,devidamenteacompanhadasdorelatóriodos
auditores independentes Ernst & Young Auditores Independentes S.S. emitido em 24 de março de 2017 sem
ressalva, as quais incluem as demonstrações financeiras da Sociedade, estão publicadas no Diário Oficial e Valor
Econômico, ambos do Estado de São Paulo em 28 demarço de 2017.

2016 2015
Receita operacional líquida 269.337 492.458
Custo dos serviços prestados (278.192) (491.727)
Lucro (prejuízo) bruto (8.855) 731
Despesas operacionais, líquidas (4.187) (7.734)
Prejuízo operacional antes
do resultado financeiro (13.042) (7.003)
Resultado financeiro 7.972 (38.390)
Prejuízo do exercício (5.070) (45.393)

2016 2015

Prejuízo do exercício (5.070) (45.393)

Resultados abrangentes – –

Total de resultados abrangentes (5.070) (45.393)

2016 2015
Fluxos de caixa das atividades operacionais 12.255 (35.164)
Fluxodecaixadasatividadesdeinvestimentos (16.492) –
Fluxodecaixadasatividadesdefinanciamentos – 39.290
Aumento (diminuição) líquida no caixa
e equivalentes de caixa (4.237) 4.126
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4.384 258
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 147 4.384Capital

social
Prejuízos

acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2014 483.961 (293.185) 190.776

Prejuízo do exercício – (45.393) (45.393)

Saldo em31 de dezembro de 2015 483.961 (338.578) 145.383

Prejuízo do exercício – (5.070) (5.070)

Saldo em 31 de dezembro de 2016 483.961 (343.648) 140.313

Contador
RicardoBassoGaino -CRC-PR-040021/O-0-S-SC

METISA METALÚRGICA TIMBOENSE S.A
CNPJ 86.375.425/0001-09 - IE 250.266.776 - NIRE 423.0000744-7 - RUA FRITZ LORENZ Nº 2442 - DISTRITO INDUSTRIAL - CAIXA POSTAL 11 - 89120-000 - TIMBÓ (SC)

Consolidado
31/12/2016 31/12/2015

A vencer 37.868.782 35.937.592
Vencidos:
De 0 a 30 dias 5.847.582 6.395.730
De 31a 90 dias 1.365.464 1.998.083
De 91a 180 dias 618.140 663.768
De 181a 360 dias 819.350 2.497.554
Acima de 360 dias 3.966.206 3.278.904

50.485.524 50.771.631

A despesa com a constituição da provisão para créditos de liquidação duvidosa foi registrada na rubrica “Despesas
com vendas” na demonstração do resultado (Nota 20). Quando não existe expectativa de recuperação de nume-
rário, os valores creditados lançados na rubrica “Provisão para créditos de liquidação duvidosa” são revertidos
contra a baixa definitiva do título para o resultado do exercício. Risco de taxa de juros: Decorre da possibilidade
de a Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e
passivos financeiros. Risco de mercado: Decorre da possibilidade de oscilação dos preços de mercado de matérias
primas e insumos utilizadas no processo de produção, principalmente o preço do aço. Essas oscilações de preços
podem provocar alterações substanciais nos custos da Companhia. Para mitigar esses riscos, a Companhia geren-
cia os estoques reguladores desta matéria-prima. Risco de liquidez: Decorre da possibilidade de redução dos
recursos destinados para pagamentos de dívidas. A Administração monitora as previsões contínuas das exigências
de liquidez da Companhia para assegurar que se tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacio-
nais. Adicionalmente, a Companhia mantém saldos em aplicações financeiras passíveis de resgate a qualquer
momento para cobrir eventuais descasamentos entre a data de maturidade de suas obrigações contratuais e sua
geração de caixa. A Companhia investe o excesso de caixa em ativos financeiros com incidência de juros (Notas
3 e 4) escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem de
segurança conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. Os valores equivalentes de caixa mantido
pela Companhia possuem liquidez imediata e são considerados suficientes para administrar o risco de liquidez.
Risco de taxa de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras,
principalmente o dólar norte-americano (USD), utilizadas pela Companhia nas contas a receber advindas de vendas
ao mercado externo (Nota 5). A Companhia entende que sua exposição líquida é mantida a um nível aceitável, e
avalia constantemente a necessidade de contratação de operações de proteção para mitigar esses riscos. Risco
operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas
associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de
crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmen-
te aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as operações da Companhia. O
objetivo da Companhia é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos
à reputação da Companhia e buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos de controle que restrinjam
iniciativa e criatividade.
A principal responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles para tratar riscos operacionais
é atribuída à alta administração. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais da Compa-
nhia para a administração de riscos operacionais nas seguintes áreas: • exigências para segregação adequada de
funções, incluindo a autorização independente de operações; • exigências para a reconciliação e monitoramento
de operações; • cumprimento com exigências regulatórias e legais; • documentação de controles e procedimentos;
• exigências para a avaliação periódica de riscos operacionais enfrentados e a adequação de controles e procedi-
mentos para tratar dos riscos identificados; • exigências de reportar prejuízos operacionais e as ações corretivas
propostas; • desenvolvimento de planos de contingência; • treinamento e desenvolvimento profissional; • padrões
éticos e comerciais; • mitigação de risco, incluindo seguro quando eficaz. (b) Instrumentos financeiros: Para
fins de divulgação, os valores justos dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis estão
apresentados no balanço patrimonial nas rubricas de caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, títulos e
valores mobiliários, contas a receber e outras contas a receber, fornecedores, outras contas a pagar e empréstimos
e financiamentos. Os seguintes métodos e premissas foram adotados na determinação do valor justo: • Caixa e
equivalentes de caixa – Incluem os saldos em caixa, contas correntes (depósitos bancários à vista) e investimentos
de curtíssimo prazo (aplicações financeiras) considerados de liquidez imediata ou conversível em um montante
conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações financeiras
são demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos apurados até a data do balanço, que não excede o valor de
mercado. • Títulos e valores mobiliários – Tratam-se de ativos financeiros mantidos para negociação, ou seja, ad-
quiridos ou originados principalmente com a finalidade de venda ou de recompra no curto prazo. São contabilizadas
no resultado as variações de valor justo e os saldos são demonstrados ao valor justo. • Contas a receber, outras contas
a receber, fornecedores e outras contas a pagar – Decorrem diretamente das operações da Companhia e controlada,
sendo mensurados pelo custo amortizado e estão registrados pelo seu valor original, deduzido de provisão para perdas
quando aplicável. • Empréstimos e financiamentos – São classificados como passivos financeiros considerado valor
justo de acordo com as condições contratuais.
Os valores justos destes financiamentos são equivalentes aos seus valores contábeis, por se tratarem de instrumen-
tos financeiros com taxas que se equivalem às taxas de mercado e por possuírem características exclusivas, oriun-
das de fontes específicas para financiamento. (c) Gestão de capital: A Companhia administra seu capital com o
objetivo de salvaguardar a continuidade do retorno aos seus acionistas e beneficiar às demais partes interessadas,
além de manter uma estrutura de capital ideal para investir em seu crescimento. (d) Análise de sensibilidade:
(i) Análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros: Os rendimentos oriundos das aplicações fi-
nanceiras da Companhia bem como as despesas financeiras provenientes dos financiamentos e empréstimos são
afetados pelas variações nas taxas de juros, tais como CDI e TJLP. (ii) Análise de sensibilidade de variações
nas taxas de câmbio: A Companhia possui ativos e passivos atrelados a moeda estrangeira e para fins de análise
de sensibilidade, adotou como cenário provável a taxa de mercado futuro vigente no período de elaboração destas
demonstrações financeiras. (e) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não efetua operações com
instrumentos financeiros derivativos com o objetivo de mitigar ou de eliminar riscos inerentes à sua operação.
26. Cobertura de seguros (não auditado): De acordo com a natureza de suas atividades e considerando as
medidas preventivas adotadas em caráter permanente, a Companhia mantém seguros contratados, no valor de
R$ 37.177.201, com base na característica dos bens. Esse montante de cobertura é considerado suficiente pelos
Administradores da Companhia.

ORÇAMENTO DE CAPITAL PROPOSTO PELA ADMINISTRAÇÃO

DECLARAÇÃO DA DIRETORIA

DIRETORIA EXECUTIVA

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

PARECER DO CONSELHO FISCAL

ATIVO NÃO CIRCULANTE - IMOBILIZADO R$ / mil
I - Construção Civil 320,0
II - Máquinas, Equipamentos e Instalações 4.248,3
III - Ferramentais 1.000,0
IV - Tecnologia da Informação 495,4
V - Adequação às Normas de Seg. NR10 e NR12 1.035,0
Total 7.098,7
ATIVO CIRCULANTE
CAPITAL DE GIRO 72,0
Total 72,0
TOTAL GERAL 7.170,7

Conforme requerido pela Instrução CVM 480/09, a Diretoria declara que revisou, discutiu e concordou com as
informações divulgadas nas demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2016 e
com a opinião expressa no parecer dos Auditores Independentes.

Edvaldo Angelo - Diretor Presidente
Wilson Harrison Jacobsen - Diretor de Relações com Investidores
Amin Omar Massud - Diretor

Flavio Snell

Presidente

Edvaldo Angelo
Vice-Presidente

Adriana Short Soares dos Santos
Alessandra Casagrande Angelo
Marcelo Massud
Márcia Valéria dos Santos Rosa

Mário Luiz Marques
Ricardo Teixeira Mendes
Wilson Harrison Jacobsen

Marcos Maus - Contador CRC-SC 015.283/O-8 - CPF 440.419.009-30

No dia vinte e um de março de dois mil e dezessete, às 14:00 horas, nas dependências da METISA Metalúrgica
Timboense S.A., na Rua Fritz Lorenz, 2442, Distrito Industrial, na cidade de Timbó, Estado de Santa Catarina,
reuniram-se os membros do Conselho Fiscal para emissão de parecer sobre o Balanço Patrimonial encerrado em
31 de dezembro de 2016: Os membros do Conselho Fiscal da Metisa Metalúrgica Timboense S.A. presentes, por
unanimidade, cumprindo atribuições legais e estatutárias, examinaram as demonstrações financeiras da Com-
panhia relativas ao exercício social findo em 31/12/2016, compostas de Balanço Patrimonial, Demonstração do
Resultado, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração do Fluxo de Caixa e da Demons-
tração do Valor Adicionado, acompanhados das respectivas Notas Explicativas e do Relatório da Administração.
Examinaram também as respectivas Demonstrações Financeiras Consolidadas da Companhia. Considerando as
análises efetuadas e levando em conta o Parecer da Auditoria realizada pela BDO RCS Auditores Independentes
SS, os Conselheiros presentes, por unanimidade, opinaram no sentido de que tais documentos traduzem adequa-
damente a posição patrimonial da Companhia e de que os mesmos estão em condições de merecer aprovação dos
Acionistas em Assembléia Geral.
(Parecer do Conselho Fiscal da Metisa S.A., aprovado pela Ata Nº 245, folha 140, do dia 21 de março de 2017).

Vinício Pedro Cemin - Presidente
Leopoldo Francisco Raimo | Ramiro Heise | Riccardo Ferruccio Gobbo | Werner Kraus

RELATÓRIODOAUDITOR INDEPENDENTE SOBREASDEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Acionistas e Administradores daMetisa Metalúrgica Timboense S.A. Timbó - SC.
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas daMetisa Metalúrgica Timboense
S.A. (‘Companhia’), identificadas como Controladora e Consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço
patrimonial, individual e consolidado, em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas demonstrações, individuais e
consolidadas, do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais
políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, daMetisa – Metalúrgica Timboense S.A. em 31
de dezembro de 2016, o desempenho, individual e consolidado, de suas operações e os seus fluxos de caixa, individuais e
consolidados, para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas respon-
sabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em
nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações
contábeis individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Reconhecimento de receita
A Companhia reconhece suas receitas quando os produtos faturados tenham sido efetivamente entregues aos seus
clientes e para tanto existem diversos controles que assegurem que as receitas sejam reconhecidas respeitando o
período de competência que converge com o requerimento das normas contábeis vigentes. Esse processo abrange as
transações dos mercados interno e externo e condições comerciais e contratuais de cada transação.
Assim, a análise detalhada de cada uma das condições específicas, bem como o julgamento da Administração deter-
minam os valores e momento que são reconhecidos.
O período de fechamento contábil é o parâmetro principal para que o reconhecimento da receita não contenha
valores de períodos incorretos, respeitando o momento em que ocorre a transferência de riscos e benefícios de cada
transação.
Resposta da auditoria ao assunto
• Revisão da aplicação dos critérios definidos pelos controles internos da Companhia e julgamento da Administração
para reconhecimento da receita sobre os documentos comprovantes de entrega e transferência de riscos e benefícios
dos produtos;
• Avaliação da adequação das premissas utilizadas pela Administração e se as políticas de reconhecimento de receita
adotadas estão de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório
financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB);
• Revisão da adequada divulgação realizada na Nota Explicativa no 24 às demonstrações contábeis de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo Inter-
national Accounting Standards Board (IASB).
Contingências
Conforme descrito nas notas explicativas nºs 13 e 16, a Companhia é parte ativa e passiva em processos judiciais e
administrativos em tramitação perante tribunais e órgãos governamentais, envolvendo questões jurídicas de natureza
tributária, cível e trabalhista.
Esse assunto exige da Companhia e de seus assessores jurídicos julgamento significativo na determinação das es-
timativas relacionadas ao valor e a probabilidade de desembolso financeiro, e divulgação dos valores envolvidos.
Em função da complexidade dos assuntos e do ambiente tributário no Brasil, mudanças nas premissas utilizadas pela
Companhia ou nas condições externas, incluindo o posicionamento das autoridades tributárias, trabalhistas e cíveis,
podem impactar significativamente os montantes reconhecidos e divulgados nas demonstrações contábeis.
Resposta da auditoria ao assunto
• A avaliação das políticas contábeis aplicadas pela Companhia para reconhecimento e mensuração das provisões,
passivos e ativos contingentes, incluindo a avaliação do julgamento exercido pela Companhia.
• Analisamos as provisões reconhecidas e os valores de passivos e ativos contingentes divulgados nas demonstrações

contábeis, mediante reuniões periódicas com a Companhia para discutir a evolução das contingências ativas e passivas
significativas, obtendo informações relevantes para a nossa análise.
• A avaliação dos riscos de perdas e ganhos, assim como os valores envolvidos, consistiram na análise da documentação
existente, bem como pormeio da obtenção de confirmações externas junto aos assessores da Companhia.• Avaliamos tam-
bém se as divulgações efetuadas nas demonstrações financeiras estão de acordo com as regras aplicáveis e fornecem
informações sobre a natureza, exposição e valores provisionados ou divulgados.
Outros assuntos
Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2015 e apresentados para fins de comparação,
foram anteriormente auditados, por outros auditores independentes que emitiram relatório datado de 11 de março de
2016, o qual não conteve modificações.
Demonstrações, individual e consolidada, do valor adicionado
As demonstrações, individual e consolidada, do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2016, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como informação
suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a audito-
ria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações
estão conciliadas com as demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e
conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor
Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos
os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às
demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis individuais e consolidadas e o re-
latório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Ad-
ministração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a
de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente
com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório
da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis individuais e
consolidadas
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis, individuais
e consolidadas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relató-
rio financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accouting Standards Board (IASB) e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que
a administração pretenda liquidar a Companhia e sua controlada ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e sua controlada são aqueles com responsabilidade pela supervisão
do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, to-
madas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audi-
toria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles
internos da Companhia e sua controlada.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas
divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e sua controlada. Se
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti-
vas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e sua controlada a não mais
se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e
se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou ati-
vidades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de
auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas rele-
vantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou
assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas
salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que
foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e que,
dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de
auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circuns-
tâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da
comunicação para o interesse público.

Florianópolis, 21 de março de 2017.
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Continuação

(ii) Perdas por redução no valor recuperável
O contas a receber, na data das demonstrações financeiras, tem a seguinte posição por vencimento:


